
 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

 
 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 

(Do Sr. Chico Alencar) 

 
 
 
Solicita ao Ministro de Estado do 
Ministério do Trabalho e Emprego 

informações sobre concurso público para 
provimento de vagas realizado em 2008 e 

sobre a contratação terceirizada no âmbito 
do Ministério. 

 
 
 

Solicito a Vossa Excelência, com base no art. 50, § 2º da Constituição Federal 

e na forma dos arts. 115 e 116 do Regimento Interno, que, após consulta a Mesa, sejam 

solicitadas ao Ministro de Estado do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, Sr. 

Carlos Daudt Brizola , as seguintes informações: 

 

1) Quantos servidores foram nomeados para as vagas constantes do Edital nº 1 – 
SE/MTE, de 21 de outubro de 2008? 

 
2) Há, ainda, candidatos aprovados que não foram nomeados? Quantos? Quais as 

lotações nas quais tais candidatos seriam lotados? 
 

3) Há quantos servidores contratados sem concurso público no âmbito do MTE? 
Tais servidores desempenham apenas funções relacionadas à atividade-meio do 

Ministério? Há servidores terceirizados que desempenham funções relacionadas 
à atividade-fim do Ministério em cargos para os quais há candidatos aprovados 

no concurso realizado em 2008 e prorrogado através da Portaria nº45, de 
14/03/2011? 
 

 
4) Atualmente há no MTE quantas vagas nos cargos que possui? O MTE irá 

nomear até o final do prazo de prorrogação os candidatos aprovados para tais 
vagas? Há previsão de novo concurso para os cargos relativos ao concurso de 

2008? 

 

 



 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O mandato obteve a informação de que, a despeito de existirem vagas no 

quadro de pessoal do Ministério do Trabalho e Emprego e de haver contratados 

terceirizados atuando na área-fim do Ministério, muitos dos candidatos aprovados no 

concurso público realizado em 2008 e prorrogado em 2011 não foram nomeados. 

Dessa forma, com vistas a proceder à fiscalização da Administração Pública, 

no que pertine à aplicação do princípio constitucional da impessoalidade na contratação 

dos servidores pelo Ministério do Trabalho e Emprego, apresenta-se este requerimento. 

 

      Nestes termos, requer o encaminhamento.  

Brasília, 18 de dezembro de 2012. 

 

 
Deputado CHICO ALENCAR 

LÍDER DO PSOL 

 
 
 


